
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 302.526 - SP (2014/0215942-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JONEIS LIMA XAVIER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. DA PENA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS IGUALMENTE PREPONDERANTES. RESP N. 
1.341.370/MT. RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C, DO 
CPP. SÚMULA N. 545/STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
PREQUESTIONAMENTO. INCONFORMISMO COM O JULGADO. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 
619 do Código de Processo Penal, pressupostos não caracterizados na 
hipótese dos autos.

2. O julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as 
teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, 
desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas 
razões de decidir. 

3. In casu, o acórdão impugnado manteve a revisão na 
dosimetria da pena seguindo a jurisprudência pacífica desta Corte, 
externada no julgamento do Recurso Especial, representativo da 
controvérsia, n. 1.341.370/MT, quanto à possibilidade, na segunda fase da 
dosimetria da pena, de ser compensada a atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência, ratificando orientação 
firmada no julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, no sentido de que 
aquela circunstância, por envolver a personalidade do agente, também é 
preponderante.

4. Quando a confissão for utilizada para a formação do 
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, 
III, d, do Código Penal (Súmula n. 545/STJ).

Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 302.526 - SP (2014/0215942-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JONEIS LIMA XAVIER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de embargos de declaração opostos a acórdão de minha 

relatoria, que negou provimento ao agravo regimental e manteve a decisão monocrática, 

não conhecendo do habeas corpus, mas concedendo a ordem, de ofício, para 

compensar a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, "d", do CP) com a 

agravante da reincidência (art. 61, I, do CP):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS IGUALMENTE 
PREPONDERANTES. RESP N. 1.341.370/MT. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C, DO CPP. SÚMULA N. 545/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.341.370/MT, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C, do Código 
de Processo Civil), uniformizou o entendimento de que é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência, ratificando 
orientação jurisprudencial firmada no julgamento do EREsp n. 
1.154.752/RS. 

2. A atenuante da confissão espontânea, por envolver a 
personalidade do agente, também é circunstância preponderante, 
devendo ser compensada com a agravante da reincidência.

Agravo regimental desprovido (fl. 149).

Alega o embargante que o acórdão impugnado incorreu em omissão, não 

emitindo pronunciamento acerca do princípio da individualização da pena – art. 5º, inciso 

XLVI, da Constituição Federal.

Em síntese, assevera ser inaceitável, mesmo que não houvesse 

jurisprudência do Pretório Excelso, admitir a compensação da reincidência com a 

confissão, tanto mais quando se sabe que confissão tem sido muito mais um 

instrumento de estratégia processual de defesa do que puramente, como quer a lei 

penal, uma declaração de reconhecimento pleno do crime (fl. 158).
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Pretende, assim, o enfrentamento da questão apontada, com efeitos 

modificativos, inclusive para fins de prequestionamento da matéria contida nos arts. 5º, 

II, XXXV, XLVI, LIII, LIV e LV; 93, IX, da Constituição Federal.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 302.526 - SP (2014/0215942-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Os embargos de declaração são cabíveis quando houver ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 619 do Código de Processo 

Penal, pressupostos não caracterizados na hipótese dos autos.

Inicialmente, cabe destacar que o julgador não é obrigado a manifestar-se 

sobre todas as teses expostas no inconformismo, ainda que para fins de 

prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que 

justificaram suas razões de decidir. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. FRAUDE  AO CARÁTER COMPETITIVO E 
CORRUPÇÃO PASSIVA. ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.   PEDIDO  DO  MINISTÉRIO  
PÚBLICO  PARA  INÍCIO  DA EXECUÇÃO   PROVISÓRIA.   
PRESUNÇÃO   DE   NÃO  CULPABILIDADE.  MARCO DEFINIDOR.  
RÉU  CONDENADO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO.   RECURSO   ESPECIAL   JÁ   
ANALISADO.  AUSÊNCIA  DE  EFEITO SUSPENSIVO. NOVAS 
DIRETRIZES DO STF. POSSIBILIDADE.

1. É firme entendimento jurisprudencial de que não 
cabe a esta Corte se  manifestar,  ainda  que  para  fins  de 
prequestionamento, sobre suposta   afronta   a  dispositivos  
constitucionais,  sob  pena  de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

[...]
10.   Embargos  de  declaração  rejeitados.  Acolhido  o  

pedido  do Ministério  Público Federal e determinando a expedição de 
mandado de prisão,  com  envio  de  cópia  dos  autos ao Tribunal de 
Justiça do Distrito  Federal e dos Territórios - juízo da condenação - para 
que encaminhe  guia  de  recolhimento  provisória  ao juízo da VEC, para 
efetivo   início  da  execução  provisória  das  penas  impostas  ao 
recorrente (EDcl no REsp 1484415/DF, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 14/04/2016).

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 619 DO CPP. LIBERDADE PROVISÓRIA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. OMISSÃO INEXISTENTE. REJEIÇÃO DOS 
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EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
I. Inexistindo, no acórdão embargado, a alegada omissão, 

nos termos do art. 619 do CPP, não merecem ser acolhidos os embargos 
de declaração 

II. A obrigatoriedade de fundamentação das decisões 
judiciais, constante do texto constitucional, não impõe ao 
Magistrado a obrigação de responder a todos os questionamentos 
das partes, nem, ao menos, utilizar-se dos fundamentos que elas 
entendem serem os mais adequados para solucionar a causa posta 
em apreciação, bastando a fundamentação suficiente ao deslinde da 
questão.

(...)
VI. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no 

HC 118.518/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, 
DJe 30/10/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. ALEGADA OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO PARA SUPERAR VÍCIO 
PROCEDIMENTAL NA ADMISSÃO DO RECURSO. PRETENSÃO DE 
EXAME DO MÉRITO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de 
Processo Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição ou ambiguidade 
eventualmente existentes no julgado.

2. O julgador não está obrigado a se manifestar acerca de 
todas as alegações suscitadas pelas partes, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de se obter habeas corpus de ofício para 
que, superando vício procedimental na admissão de seu recurso, este 
Tribunal Superior examine o mérito da causa, mostra-se, por certo, 
imprópria e inadequada na via dos declaratórios.

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no 
AREsp 13.478/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
3/10/2012).

Além disso, não prosperam as alegações do embargante de omissão no 

julgado porque o acórdão impugnado manteve a revisão na dosimetria da pena 

seguindo a jurisprudência pacífica desta Corte, externada no julgamento do Recurso 

Especial, representativo da controvérsia, n. 1.341.370/MT, quanto à possibilidade, na 

segunda fase da dosimetria da pena, de ser compensada a atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência, ratificando orientação firmada no 

julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, no sentido de que aquela circunstância, por 
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envolver a personalidade do agente, também é preponderante.

Por oportuno, há que se ressaltar, ainda, a publicação do enunciado n. 

545, da Súmula deste Tribunal, no mesmo sentido:

Quando a confissão for utilizada para a formação do 
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, 
III, d, do Código Penal.

Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar os embargos de declaração.

Documento: 1562723 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0215942-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 302.526 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00134588020138260050  134588020138260050  20130000660968

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE TOYAMA SHIRAKI - DEFENSORA PÚBLICA - SP330200 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONEIS LIMA XAVIER 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JONEIS LIMA XAVIER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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